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PARECER JURÍDICO

PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 17/2023

INICIATIVA: Vereador SANDRO DELLABELLA FERREIRA (SANDRO IRMÃO)

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O  projeto  sob  análise,  de  autoria  do edil acima  mencionado, “DISPÕE  SOBRE A
PUBLICAÇÃO,  NA  INTERNET,  DA  LISTA  DE  ESPERA  DOS  PACIENTES  QUE
AGUARDAM  POR  CONSULTAS,  EXAMES  E  INTERVENÇÕES  CIRÚRGICAS  E
OUTROS PROCEDIMENTOS NOS ESTABELECIMENTOS DA REDE PÚBLICA DE
SAÚDE DO MUNICÍPIO, E DAS OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Ab initio, nota-se que o projeto não obedece a alguns ditames técnicos legislativos. A
ementa está escrita de forma extensa, não seguindo as normas exigidas nos seus artigos 5º e 11,
da Lei Complementar nº 95/1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a
consolidação das leis:

Art. 5º A ementa será grafada por meio de caracteres que a
realcem e explicitará,  de modo conciso e  sob a forma de
título, o objeto da lei. (grifo nosso)
       
Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza,
precisão  e  ordem lógica,  observadas,  para  esse  propósito,  as
seguintes normas:
I - para a obtenção de clareza:
b) usar frases curtas e concisas;
c) construir as orações na ordem direta, evitando preciosismo,
neologismo e adjetivações dispensáveis;
(...)
II - para a obtenção de precisão:
a) articular a linguagem, técnica ou comum, de modo a ensejar
perfeita compreensão do objetivo da lei e a permitir que seu
texto  evidencie  com  clareza  o  conteúdo  e  o  alcance  que  o
legislador pretende dar à norma;
(…)

Portanto,  orientamos  a  promover  adequação  a  ementa,  a  fim  de  atender  as
disposições acima mencionadas.
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Destarte, para o escorreito deslinde da questão, há que se registrar que o projeto de lei em
tela,  de  autoria  parlamentar,  pretende  impor  a  estrutura  do  Poder  Executivo  (Secretaria
Municipal de Saúde), que promova a divulgação de lista de espera de pacientes, especificando
consultas, intervenções cirúrgicas e quaisquer outros procedimentos na referida área.

Pois  bem,  relativamente à  interferência  indevida de um poder  sobre o outro,  viola  o
postulado constitucional da separação de poderes (art. 2º, da Constituição Federal), vejamos o
aresto do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:

REXT.  CONSTITUCIONAL.  PROCESSO  LEGISLATIVO.  LEI  MUNICIPAL
QUE  DISPÕE  SOBRE  ATRIBUIÇÃO  DE  ÓRGÃO  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  INICIATIVA PRIVATIVA DO  CHEFE  DO  PODER  EXECUTIVO.
JULGADO  RECORRIDO  EM  HARMONIA COM  A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  RECURSO  AO  QUAL  SE  NEGA
SEGUIMENTO".(STF  –  Recurso  extraordinário:  RE  627255  RJ,  Julgamento:
02/08/2010, Relatora: Min. Cármen Lúcia). 

Em cotejo, cumpre observar que a Constituição Federal, em seu art. 37, caput, estabelece
que a Administração Pública, direta ou indireta, em geral deverá pautar sua atuação com base em
alguns princípios, dentre os quais destacamos o da publicidade.

O princípio  da  publicidade  abrange  toda  a  atuação  estatal,  não  só  sob  o  aspecto  de
divulgação oficial de seus atos como também de propiciação de conhecimento da conduta interna
de seus agentes. Em assim sendo, temos que o procedimento a ser adotado pelo ente público,
bem como por aqueles que o substituem, para dar conhecimento a todos acerca dos atos da
administração deve sempre aspirar a mais ampla divulgação possível entre os cidadãos, de modo
a possibilitar o controle acerca da legitimidade de suas condutas. 

Vale consignar que o princípio constitucional da publicidade, mais do que um meio de
legitimar  a  atuação  estatal  e  possibilitar  o  controle  dos  seus  atos  pela  sociedade,  constitui
mecanismo apto a concretização do direito fundamental ao acesso à informação, inserto no art.
5º, inciso XXXIII, da Lei Maior.

Portanto,  o direito  fundamental  mencionado em cotejo com o vetor  constitucional  da
publicidade encontra supedâneo em premissa inerente à concretização do Estado Democrático de
Direito,  qual  seja,  tornar  manifestas  e  patentes  as  ações  estatais  para  que  de  sua  condução
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participem  todos  aqueles  sobre  os  quais  recairão  as  consequências  oriundas  desta  atuação,
princípio básico de uma Administração Pública transparente e participativa. 

Nesse diapasão, o art. 3º da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/11), em seu inciso
II, assevera que seus procedimentos devem assegurar este direito fundamental com a divulgação
de informações de interesse público, independentemente de solicitações:

"Art. 3º: Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito
fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com
os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II  -  divulgação  de  informações  de  interesse  público,  independentemente  de
solicitações; 
III  -  utilização  de  meios  de  comunicação  viabilizados  pela  tecnologia  da
informação; 
IV -  fomento  ao  desenvolvimento  da  cultura  de  transparência  na  administração
pública; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública." (destacamos)

Do mesmo modo, o art. 8º da Lei nº 12.527/11 estipula o dever dos órgãos e entidades
públicas  promoverem,  independentemente  de  requerimentos,  a  divulgação  em local  de  fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles
produzidas ou custodiadas. 

Já o § 2º deste mesmo dispositivo averba que para cumprimento do disposto no caput, os
órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que
dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores
(internet). 

Nesta seara entendemos oportuna a transcrição do teor do art. 8º da Lei nº 12.527/11:

 "Art. 8º: É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de
requerimentos,  a  divulgação  em  local  de  fácil  acesso,  no  âmbito  de  suas
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou
custodiadas. 

§ 1º: Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no
mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das
respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
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III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V -  dados  gerais  para o  acompanhamento  de  programas,  ações,  projetos  e
obras de órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§  2º:  Para  cumprimento  do  disposto  no  caput,  os  órgãos  e  entidades  públicas
deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo
obrigatória  a  divulgação  em  sítios  oficiais  da  rede  mundial  de  computadores
(internet). 

§ 3º: Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre
outros, aos seguintes requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de
forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive
abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise
das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos,
estruturados e legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para
pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro
de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,
aprovada  pelo  Decreto  Legislativo  no  186,  de  9  de  julho  de  2008.  §  4º:  Os
Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da
divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2º, mantida a obrigatoriedade
de divulgação, em tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e
financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar no
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)." (destacamos). 
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Não menos importante, em cotejo, ainda na aplicação do direito ao acesso à informação,
há de se considerar a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.079/2018), cujos arts.
2º e 6º dispõem da seguinte forma:

"Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos:

I – o respeito à privacidade;
(...)
IV – a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem". (destacamos).

"Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-
fé e os seguintes princípios:
I  –  finalidade:  realização  do  tratamento  para  propósitos  legítimos,  específicos,
explícitos  e  informados  ao  titular,  sem possibilidade  de  tratamento  posterior  de
forma incompatível com essas finalidades;
II – adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao
titular, de acordo com o contexto do tratamento;
III – necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização
de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não
excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados". (destacamos) 

Desta  forma,  da  ponderação  entre  o  acesso  à  informação  e  a  inviolabilidade  da
intimidade, temos que a divulgação de dados pessoais por ato do Poder Público só deve ocorrer
se tal divulgação for estritamente necessária para o atendimento do interesse público.

Não menos importante, temos que a divulgação de número do Cadastro de Pessoa Física
(CPF), conforme descreve o art. 2º do Projeto de Lei, se insere no rol de dados sensíveis da
referida Lei, disposto no § 1º do art. 11, vejamos:

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo a qualquer tratamento de dados pessoais que
revele  dados pessoais  sensíveis e que possa causar  dano ao titular, ressalvado o
disposto em legislação específica. 

 
Nesta esteira, tendo em vista que a propositura em tela envolve dados sensíveis, não

se faz necessário que tais  informações desses pacientes sejam divulgados ao público em
geral,  prevalecendo,  no  caso,  o  direito  à  intimidade,  cabendo  portanto,  emenda
modificativa do referido dispositivo.

Por fim, o artigo 6º do projeto padece de inconstitucionalidade por fixar prazo para
que o Executivo regulamente a matéria, cabendo emenda supressiva.
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Assim, por força do princípio constitucional da independência e harmonia dos poderes
(art. 2º CR), não cabe ao Legislativo estabelecer prazo para o Executivo, função regulamentar da
sua atribuição. 

Nesse  sentido,  tem  decidido  de  maneira  peremptória  o  Egrégio  Supremo  Tribunal
Federal. Confira-se o teor da ADI no 3.394. Julgada em 02/04/2007, de Relatoria do Ministro
Eros Grau: 

Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), determinadas
leis conferem ao Executivo autorização para a expedição de regulamento tendo em
vista sua fiel execução; essa autorização apenas não será rebarbativa se, mais do
que  autorização,  impuser  ao  Executivo  o  dever  de  regulamentar'.  No  caso,  no
entanto,  o  preceito  legal  marca  prazo  para  que  o  Executivo  exerça  função
regulamentar de sua atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o
princípio  da  interdependência  e  harmonia  entre  os  poderes.  A determinação  de
prazo  para  que  o  chefe  do  Executivo  exerça  função  que  lhe  incumbe
originariamente,  sem  que  expressiva  de  dever  de  regulamentar,  tenho-a  por
inconstitucional. Nesse sentido, veja-se a ADI 2.393, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ
de 28-3-2003, e a ADI 546, Rel. Min. Moreira Alves, DJ de 14-4-2000.

Dessa forma,  da ponderação entre  o acesso  à informação e  a  inviolabilidade da
intimidade, temos que a divulgação de dados pessoais por ato do Poder Público só deve
ocorrer  se  tal  divulgação  for  estritamente  necessária  para  o  atendimento  do  interesse
público, respeitados as demais disposições legais existentes. 

Isto  exposto,  concluímos  objetivamente  a presente  consulta  na forma das  razões
exaradas.

É o parecer, s.m.j.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 10 de abril de 2023.

ALEX VAILLANT FARIAS
OAB/ES 13.356

Procurador Legislativo Geral

“Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor”

Portal da Câmara
www.cachoeirodeitap  e  mirim.es.leg.br   

Processo Legislativo
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

Transparência
www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/

Autenticar documento em https://cachoeiro.nopapercloud.com.br/spl/autenticidade 
com o identificador 390030003100370033003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/

		2023-04-10T15:58:45-0300




